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PROJETO DE LEI Nº ____, DE 2016.

 

Regulamenta as relações de consumo entre as Operadoras
de Telefonia Móvel e seus respectivos
usuários-consumidores, imputando obrigação às operadoras
de não bloquearem o acesso à internet após o consumidor
esgotar a franquia de dados estipulados contratualmente, de
acordo com o Marco Civil da Internet.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

     

 

         D E C R E T A:

 

 

 Art. 1º Esta Lei visa regulamentar as relações de consumo entre as Operadoras de Telefonia
Móvel e seus respectivos usuários-consumidores, imputando obrigações aos concessionários
de serviços públicos e seus respectivos usuários, independentemente do objeto contratual a ela
subjacente.
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Art. 2º Esta Lei proíbe as operadoras de telefonia móvel de bloquearem o acesso à internet
após o esgotamento da franquia de dados acordados contratualmente por seus
usuários-consumidores, de acordo com o art. 7º, inciso IV, do Marco Civil da Internet.

 

Art. 3º Após esgotar a franquia, a qual trata o artigo anterior desta lei, a velocidade poderá ser
reduzida, mas o serviço deverá continuar sendo prestado, salvo em caso de inadimplência do
consumidor, que deverá estar adimplente com suas obrigações contratuais, assim como as
operadoras de telefonia móvel.

 

Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o responsável ao pagamento de
multa no valor de R$ 10.000,00, acrescido em 50% no caso de reincidência. Os valores
referentes as multas serão revertidas ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor,
nos termos da Legislação Estadual.

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões, ___________________

 

Leonardo Araújo de Souza

DEPUTADO

 

JUSTIFICATIVA

 

De acordo com o estudo IDC Mobile Phone Tracker Q4, realizado pela IDC Brasil, o mercado
de smartphones no Brasil atingiu 54,5 milhões de unidades em 2014, 77,5% do total de
celulares comercializados.

Somando a categoria de feature phones, o mercado de celulares encerrou 2014 em alta de 7%,
com um total de 70,3 milhões de aparelhos comercializados. Isso fez com que o país fechasse
2014 na 4ª colocação entre os maiores mercados do mundo, atrás da China, Estados Unidos e
Índia. Para este ano a IDC Brasil espera 16% de crescimento do mercado de smartphones, com
a venda de cerca de 63,3 milhões de aparelhos em 2015.

O Brasil terminou dezembro de 2014 com 162,9 milhões de acessos banda larga móvel, sendo
148,8 milhões via aparelhos 3G, 6,4 milhões de terminais banda larga (na maior parte modens)
e 7,7 milhões via aparelhos 4G, o que representa um crescimento de 394,9% em relação a
janeiro de 2014, quando havia 1,6 milhão de linhas ativas de 4G. Para ano de 2015 a IDC
Brasil espera 16% de crescimento do mercado de smartphones, com a venda de 63,3 milhões
de aparelhos.  
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São números auspiciosos que, sem dúvida, indicam uma crescente e intensa inclusão digital no
Brasil. Contudo, fica latente que as operadoras de telefonia móvel não vêm investido o
suficiente para a ampliação do sistema, o que tem redundado em uma sensível queda de
qualidade na prestação do serviço de internet móvel. As principais operadoras do País estão
hoje, sem exceção, entre as campeãs de reclamações nos órgãos do sistema nacional de defesa
do consumidor – e boa parte dessas reclamações é referente à falta/falha na qualidade de oferta
de serviços de internet móvel.

Nesta diapasão, cumpre o papel fundamental do Poder Público de zelar pela defesa do
consumidor, nas suas respectivas relações consumeristas entre as operadoras de telefonia
móvel e seus usuários-consumidores. A própria Constituição Federal Brasileira de 1988
previu, no inciso XXXII, do seu art. 5º, que o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do
consumidor. E Estado, aqui, é sinônimo cabal de Poder Público, abarcando as três unidades
federativas: a União, o Distrito Federal e os Estados, assim como vem entendendo a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.  

Sobre os temas da produção e do consumo, da defesa do consumidor e da responsabilidade por
danos a ele cometidos, em tais matérias, a competência legislativa faz parte do que se poderia
chamar de condomínio ou repartição de competências legislativas entre os Entes Federados,
mais especificamente, a União, Estados e Distrito Federal e Municípios.

Assim, o presente Projeto de Lei visa promover a proteção às relações jurídicas consumeristas
entre as concessionárias de serviços públicos e seus usuários-consumidores, limitando-se aos
localizados em seu território, sempre amparados, principalmente, na Constituição Federal, e na
Constituição do Estado da Bahia, em seu art. 70, inciso XV.  

Nessa contextura, é de se ver que a nossa Constituição encartou na União a titularidade da
competência privativa para legislar sobre “telecomunicações”, é certo, mas emprestando ao
substantivo o significado restrito, que estamos a encarecer, para não nulificar a competência
legislativa federativamente condominial em tema de produção e consumo, defesa do
consumidor e prevenção de responsabilidade por danos contra estes cometidos.  

Tanto é assim que, ao dispor sobre a competência material da União para explorar os serviços
de telecomunicações, conferiu à lei federal (inciso XI do art. 21) apenas a força de dispor
sobre a organização dos serviços, da criação de um órgão regulador e de outros aspectos
institucionais, de modo que não faz parte o tema da proibição do corte de internet móvel, a
toda evidência. E o fato é que não há lei federal que autorize este corte, ao inverso, com base
na Lei 12.965/2014, mais conhecida como Marco Civil da Internet, em seu art. 7º, inciso IV,
aduz que “aos usuários é assegurada a não suspensão da conexão à internet, salvo por débito
diretamente decorrente de sua utilização”

É nesse contexto normativo de elevação da Defesa do Consumidor a princípio constitucional
que se deve ter em mente que o Projeto de Lei Estadual em tela incide mesmo é sobre relações
tipicamente de consumo, independentemente do objeto contratual a ela subjacente (prestação
de serviços de telefonia móvel). Relações em que figuram como sujeitos, de um lado, os
usuários, e, de outro, as empresas concessionárias dos serviços públicos ali descritos. Não o
Poder Concedente (a União) perante esse ou aquele concessionário ou permissionário do
serviço público. Sendo assim, não há usurpação legislativa no fato de Lei Estadual proteger,
no âmbito do seu raio territorial de incidência, o consumidor-usuário de serviços de telefonia.
Proteger, entenda-se, mediante a regra de que só resta proibido o corte ao acesso à internet
àqueles que estão adimplentes com suas obrigações contratuais.

Nesse contexto, o Projeto de Lei Estadual está mesmo a tutelar legítimos direitos subjetivos,
direitos dos consumidores-usuários. O Legislador Estadual atua, em verdade, no campo das
relações de consumo (inciso V do art. 24 da CF) e, mais especificamente, no âmbito das
relações que a Constituição Federal colocou sob a competência concorrente da União, dos
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Estados e do Distrito Federal, indistintamente, a título de prevenção e reparação de dano ao
consumidor (inciso VIII do mesmo art. 24). Isto para que ele, consumidor-usuário, não tenha
que pagar por um serviço que não lhe seja efetivamente prestado.  

Percebe-se, pois, que o Projeto de Lei Estadual atual não implica senão legítima atuação
normativa de prevenção de danos aos consumidores-usuários do Estado da Bahia, tal como
expressamente admitido nos incisos V e VIII do art. 24 da Constituição. Modo conciliado de
repartir a competência da União para conformar, legislativamente, a atividade técnica em si
mesma de telefonia com o poder que assiste ao Estado-membro de proteger os consumidores
alocados em seu território suplementarmente à proteção federal.  

Noutros termos, o que interessa é, em tema de exploração privada de serviços públicos,
impedir que o público pague duas vezes por um mesmo serviço. Indisfarçável bis in idem
remuneratório ou de receita operacional, tão às custas do consumidor-usuário quanto
incompatível com o modelo de exploração desse ou daquele serviço público por um
concessionário ou permissionário do setor privado da Economia.

Por outro ângulo de cognição do tema, não se alegue que esse tipo de proteção ao consumidor
importa imiscuir-se no equilíbrio econômico-financeiro de um contrato firmado entre o poder
concedente federal e as empresas concessionárias. E assim não se alegue porque à União não é
dado firmar contratos que terminem por subtrair dos Estados e do Distrito Federal a
competência para normar sobre relações de consumo e prevenção de danos ao consumidor.  

Nesse fluxo de idéias é de se concluir que o bloqueio de acesso à internet após o término da
franquia viola regras destinadas à proteção do consumidor. Violação que frustra qualquer
tentativa do usuário de economizar com a fruição ou gasto daqueles serviços públicos a ele
ofertados, o que agride os princípios da universalidade dos serviços públicos, pois, salta à
evidência que do encarecido campo de atuação normativa concorrente faz parte a positivação
de regras que impeçam o consumidor de ser espoliado. Espoliação, claro, a se evitar pela
densificação de normas que, na própria Constituição, proíbem o aumento arbitrário de lucros
empresariais (art. 173, §4º da CF).  Dando-se que esse bloqueio/corte arbitrário caracteriza o
que a nossa Lei Fundamental designa por abuso do poder econômico.  

Acresce que a própria Lei Federal que dispõe sobre serviços públicos determina sua conciliada
aplicabilidade com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), assim como este
último diploma impõe sua aplicação às relações de serviço público, o que evidencia o caráter
legítimo do atual Projeto de Lei

Em síntese, e quanto à competência legislativa concorrente cabalmente fundamentada no
ordenamento pátrio, convém repetir que ela está descrita no art. 24 do Magno Texto Federal.
Daí porque não cabe falar, quanto a elas, de necessidade de delegação de competências entre
pessoas federais. Mais ainda: nessa passagem, a Magna Carta prestigiou as autonomias
regionais, delimitando o campo de atuação dos entes federativos a partir, primeiramente, da
adscrição da competência da União à edição de normas gerais (§ 1º do art. 24). Competência,
essa, não excludente da atuação suplementar dos Estados (§ 2º do mesmo artigo). Logo, o
vetor hermenêutico em tema de competência legislativa concorrente é o da descentralização
política, o que favorece os poderes regionais.

Além de toda a fundamentação já exposta, as mudanças unilaterais de contratos já firmados
violam frontalmente o direito adquirido, caracterizando-se como práticas abusivas previstas no
âmbito da Constituição Federal, Estadual e no próprio Código de Defesa do Consumidor.
Princípio basilar da Teoria dos Contratos, o pacta sunt servanda aduz que o contrato faz Lei
entre as partes, ou seja, se as concessionárias de serviços públicos, mais especificamente as
operadoras de telefonia móvel, acordam que no fim da franquia contratada o usuário terá sua
velocidade reduzida, e não bloqueada, as partes não podem modificar unilateralmente o
contrato já firmado.   
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Neste contexto, pelos argumentos já minuciosamente elencados, não há que se falar que o
atual Projeto de Lei usurpa a competência privativa da União para legislar sobre
telecomunicações, ao inverso, trata-se da relação jurídica consumerista entre os
usuários-consumidores a as concessionárias de serviços públicos, a qual é amplamente
defendida no âmbito da Constituição Federal a competência concorrente para a União, Distrito
Federal e Estados legislarem sobre a defesa do consumidor, responsabilidade por danos a ele
cometidos e temas relacionados à produção e consumo.

Portanto, como cabalmente demonstrado a constitucionalidade formal e material do atual
Projeto de Lei, amparado na Constituição Federal, Constituição do Estado da Bahia, Código
de Defesa do Consumidor e pelo Marco Civil da Internet, é que peço aos meus pares o apoio e
a provação à unanimidade.

 

Leonardo Araújo de Souza

DEPUTADO

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 37 / 2016

AUTORIA: DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

MATÉRIA: “REGULAMENTA AS RELAÇÕES DE CONSUMO ENTRE
AS OPERADORAS DE TELEFONIA MÓVEL E SEUS RESPECTIVOS
USUÁRIOS-CONSUMIDORES, IMPUTANDO OBRIGAÇÃO ÀS
OPERADORAS DE NÃO BLOQUEAREM O ACESSO À INTERNET
APÓS O CONSUMIDOR ESGOTAR A FRANQUIA DE DADOS
ESTIPULADOS CONTRATUALMENTE, DE ACORDO COM O MARCO
CIVIL DA INTERNET”.

 

 

P A R E C E R

                                                                                                                                                

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 37/2016
Deputado Leonardo Araujo, que “REGULAMENTA AS RELAÇÕES DE CONSUMO ENTRE AS
OPERADORAS DE TELEFONIA MÓVEL E SEUS RESPECTIVOS
USUÁRIOS-CONSUMIDORES, IMPUTANDO OBRIGAÇÃO ÀS OPERADORAS DE NÃO
BLOQUEAREM O ACESSO À INTERNET APÓS O CONSUMIDOR ESGOTAR A FRANQUIA
DE DADOS ESTIPULADOS CONTRATUALMENTE, DE ACORDO COM O MARCO CIVIL

”.DA INTERNET
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DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º Esta Lei visa regulamentar as relações de consumo entre as Operadoras de Telefonia Móvel e seus
respectivos usuários-consumidores, imputando obrigações aos concessionários de serviços públicos e
seus respectivos usuários, independentemente do objeto contratual a ela subjacente.

 

Art. 2º Esta Lei proíbe as operadoras de telefonia móvel de bloquearem o acesso à internet após o
esgotamento da franquia de dados acordados contratualmente por seus usuários-consumidores, de acordo
com o art. 7º, inciso IV, do Marco Civil da Internet.

 

Art. 3º Após esgotar a franquia, a qual trata o artigo anterior desta lei, a velocidade poderá ser reduzida,
mas o serviço deverá continuar sendo prestado, salvo em caso de inadimplência do consumidor, que
deverá estar adimplente com suas obrigações contratuais, assim como as operadoras de telefonia móvel.

 

Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o responsável ao pagamento de multa no valor
de R$ 10.000,00, acrescido em 50% no caso de reincidência. Os valores referentes as multas serão
revertidas ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, nos termos da Legislação Estadual.

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 DA JUSTIFICATIVA

 

  : “De acordo com o estudo IDC Mobile PhoneEm sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca
Tracker Q4, realizado pela IDC Brasil, o mercado de smartphones no Brasil atingiu 54,5 milhões de
unidades em 2014, 77,5% do total de celulares comercializados.

Somando a categoria de feature phones, o mercado de celulares encerrou 2014 em alta de 7%, com um
total de 70,3 milhões de aparelhos comercializados. Isso fez com que o país fechasse 2014 na 4ª
colocação entre os maiores mercados do mundo, atrás da China, Estados Unidos e Índia. Para este ano a
IDC Brasil espera 16% de crescimento do mercado de smartphones, com a venda de cerca de 63,3
milhões de aparelhos em 2015.

O Brasil terminou dezembro de 2014 com 162,9 milhões de acessos banda larga móvel, sendo 148,8
milhões via aparelhos 3G, 6,4 milhões de terminais banda larga (na maior parte modens) e 7,7 milhões
via aparelhos 4G, o que representa um crescimento de 394,9% em relação a janeiro de 2014, quando
havia 1,6 milhão de linhas ativas de 4G. Para ano de 2015 a IDC Brasil espera 16% de crescimento do
mercado de smartphones, com a venda de 63,3 milhões de aparelhos.  
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São números auspiciosos que, sem dúvida, indicam uma crescente e intensa inclusão digital no Brasil.
Contudo, fica latente que as operadoras de telefonia móvel não vêm investido o suficiente para a
ampliação do sistema, o que tem redundado em uma sensível queda de qualidade na prestação do serviço
de internet móvel. As principais operadoras do País estão hoje, sem exceção, entre as campeãs de
reclamações nos órgãos do sistema nacional de defesa do consumidor – e boa parte dessas reclamações é
referente à falta/falha na qualidade de oferta de serviços de internet móvel.

 

Nesta diapasão, cumpre o papel fundamental do Poder Público de zelar pela defesa do consumidor, nas
suas respectivas relações consumeristas entre as operadoras de telefonia móvel e seus
usuários-consumidores. A própria Constituição Federal Brasileira de 1988 previu, no inciso XXXII, do
seu art. 5º, que o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor. E Estado, aqui, é sinônimo
cabal de Poder Público, abarcando as três unidades federativas: a União, o Distrito Federal e os Estados,
assim como vem entendendo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.  

 

Sobre os temas da produção e do consumo, da defesa do consumidor e da responsabilidade por danos a
ele cometidos, em tais matérias, a competência legislativa faz parte do que se poderia chamar de
condomínio ou repartição de competências legislativas entre os Entes Federados, mais especificamente, a
União, Estados e Distrito Federal e Municípios.

 

Assim, o presente Projeto de Lei visa promover a proteção às relações jurídicas consumeristas entre as
concessionárias de serviços públicos e seus usuários-consumidores, limitando-se aos localizados em seu
território, sempre amparados, principalmente, na Constituição Federal, e na Constituição do Estado da
Bahia, em seu art. 70, inciso XV.  

 

Nessa contextura, é de se ver que a nossa Constituição encartou na União a titularidade da competência
privativa para legislar sobre “telecomunicações”, é certo, mas emprestando ao substantivo o significado
restrito, que estamos a encarecer, para não nulificar a competência legislativa federativamente
condominial em tema de produção e consumo, defesa do consumidor e prevenção de responsabilidade por
danos contra estes cometidos.  

 

Tanto é assim que, ao dispor sobre a competência material da União para explorar os serviços de
telecomunicações, conferiu à lei federal (inciso XI do art. 21) apenas a força de dispor sobre a
organização dos serviços, da criação de um órgão regulador e de outros aspectos institucionais, de modo
que não faz parte o tema da proibição do corte de internet móvel, a toda evidência. E o fato é que não há
lei federal que autorize este corte, ao inverso, com base na Lei 12.965/2014, mais conhecida como Marco
Civil da Internet, em seu art. 7º, inciso IV, aduz que “aos usuários é assegurada a não suspensão da
conexão à internet, salvo por débito diretamente decorrente de sua utilização”

 

É nesse contexto normativo de elevação da Defesa do Consumidor a princípio constitucional que se deve
ter em mente que o Projeto de Lei Estadual em tela incide mesmo é sobre relações tipicamente de
consumo, independentemente do objeto contratual a ela subjacente (prestação de serviços de telefonia
móvel). Relações em que figuram como sujeitos, de um lado, os usuários, e, de outro, as empresas
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concessionárias dos serviços públicos ali descritos. Não o Poder Concedente (a União) perante esse ou
aquele concessionário ou permissionário do serviço público. Sendo assim, não há usurpação legislativa no
fato de Lei Estadual proteger, no âmbito do seu raio territorial de incidência, o consumidor-usuário de
serviços de telefonia. Proteger, entenda-se, mediante a regra de que só resta proibido o corte ao acesso à
internet àqueles que estão adimplentes com suas obrigações contratuais.

 

Nesse contexto, o Projeto de Lei Estadual está mesmo a tutelar legítimos direitos subjetivos, direitos dos
consumidores-usuários. O Legislador Estadual atua, em verdade, no campo das relações de consumo
(inciso V do art. 24 da CF) e, mais especificamente, no âmbito das relações que a Constituição Federal
colocou sob a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, indistintamente, a
título de prevenção e reparação de dano ao consumidor (inciso VIII do mesmo art. 24). Isto para que ele,
consumidor-usuário, não tenha que pagar por um serviço que não lhe seja efetivamente prestado.  

 

Percebe-se, pois, que o Projeto de Lei Estadual atual não implica senão legítima atuação normativa de
prevenção de danos aos consumidores-usuários do Estado da Bahia, tal como expressamente admitido
nos incisos V e VIII do art. 24 da Constituição. Modo conciliado de repartir a competência da União para
conformar, legislativamente, a atividade técnica em si mesma de telefonia com o poder que assiste ao
Estado-membro de proteger os consumidores alocados em seu território suplementarmente à proteção
federal.  

 

Noutros termos, o que interessa é, em tema de exploração privada de serviços públicos, impedir que o
público pague duas vezes por um mesmo serviço. Indisfarçável bis in idem remuneratório ou de receita
operacional, tão às custas do consumidor-usuário quanto incompatível com o modelo de exploração desse
ou daquele serviço público por um concessionário ou permissionário do setor privado da Economia.

 

Por outro ângulo de cognição do tema, não se alegue que esse tipo de proteção ao consumidor importa
imiscuir-se no equilíbrio econômico-financeiro de um contrato firmado entre o poder concedente federal
e as empresas concessionárias. E assim não se alegue porque à União não é dado firmar contratos que
terminem por subtrair dos Estados e do Distrito Federal a competência para normar sobre relações de
consumo e prevenção de danos ao consumidor.  

 

Nesse fluxo de idéias é de se concluir que o bloqueio de acesso à internet após o término da franquia
viola regras destinadas à proteção do consumidor. Violação que frustra qualquer tentativa do usuário de
economizar com a fruição ou gasto daqueles serviços públicos a ele ofertados, o que agride os princípios
da universalidade dos serviços públicos, pois, salta à evidência que do encarecido campo de atuação
normativa concorrente faz parte a positivação de regras que impeçam o consumidor de ser espoliado.
Espoliação, claro, a se evitar pela densificação de normas que, na própria Constituição, proíbem o
aumento arbitrário de lucros empresariais (art. 173, §4º da CF).   Dando-se que esse bloqueio/corte
arbitrário caracteriza o que a nossa Lei Fundamental designa por abuso do poder econômico.  

 

Acresce que a própria Lei Federal que dispõe sobre serviços públicos determina sua conciliada
aplicabilidade com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), assim como este último
diploma impõe sua aplicação às relações de serviço público, o que evidencia o caráter legítimo do atual
Projeto de Lei
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Em síntese, e quanto à competência legislativa concorrente cabalmente fundamentada no ordenamento
pátrio, convém repetir que ela está descrita no art. 24 do Magno Texto Federal. Daí porque não cabe falar,
quanto a elas, de necessidade de delegação de competências entre pessoas federais. Mais ainda: nessa
passagem, a Magna Carta prestigiou as autonomias regionais, delimitando o campo de atuação dos entes
federativos a partir, primeiramente, da adscrição da competência da União à edição de normas gerais (§
1º do art. 24). Competência, essa, não excludente da atuação suplementar dos Estados (§ 2º do mesmo
artigo). Logo, o vetor hermenêutico em tema de competência legislativa concorrente é o da
descentralização política, o que favorece os poderes regionais.

 

Além de toda a fundamentação já exposta, as mudanças unilaterais de contratos já firmados violam
frontalmente o direito adquirido, caracterizando-se como práticas abusivas previstas no âmbito da
Constituição Federal, Estadual e no próprio Código de Defesa do Consumidor. Princípio basilar da Teoria
dos Contratos, o pacta sunt servanda aduz que o contrato faz Lei entre as partes, ou seja, se as
concessionárias de serviços públicos, mais especificamente as operadoras de telefonia móvel, acordam
que no fim da franquia contratada o usuário terá sua velocidade reduzida, e não bloqueada, as partes não
podem modificar unilateralmente o contrato já firmado.   

 

Neste contexto, pelos argumentos já minuciosamente elencados, não há que se falar que o atual Projeto de
Lei usurpa a competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações, ao inverso, trata-se da
relação jurídica consumerista entre os usuários-consumidores a as concessionárias de serviços públicos, a
qual é amplamente defendida no âmbito da Constituição Federal a competência concorrente para a União,
Distrito Federal e Estados legislarem sobre a defesa do consumidor, responsabilidade por danos a ele
cometidos e temas relacionados à produção e consumo.

 

Portanto, como cabalmente demonstrado a constitucionalidade formal e material do atual Projeto de Lei,
amparado na Constituição Federal, Constituição do Estado da Bahia, Código de Defesa do Consumidor e
pelo Marco Civil da Internet, é que peço aos meus pares o apoio e a provação à unanimidade”.

 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

 

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.
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Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas, estabelecendo diferentes autonomias no seu texto, que
variam bastante na sua amplitude.

 

Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três níveis com a
capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a autonomia
política dos Estados Membros (art. 18, CF/88)

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos, 
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, :in verbis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

(...)
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  IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

Na Constituição Federal são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
 É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhespoderes .remanescentes

sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais

 

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28) [1].

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

 

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impõe conduta ao Poder Executivo, não
ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional
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e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da
Constituição Estadual, respeitando o princípio da Unidade da Federativa.

 

           O projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, suas alíneas da
Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, IV e VI, da Constituição Estadual, in
verbis.

 

Art. 88 - Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

(...)

 

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
;Constituição

(...)

 

IV – sancionar, promulgar e fazer publicar leis, como expedir              decretos e
 regulamentos para sua fiel execução; (grifo nosso)

 

(...)

 

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual na forma da lei;

 

Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do Governador
, uma vez que é dirigida ao dever das operadoras de telefonia móvel de do Estado manterem o acesso a

internet móvel após o esgotamento da franquia de dados acordados contratualmente, pois enquanto a
o consumidor estiver adimplente, devem as operadoras prestarem o serviço, sendo tão somente,

. Assim, o referido projeto .reduzida a velocidade da internet não gera nenhuma despesa ao Estado

 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.
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                         Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, encontra-se em sintonia com
os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba o Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa
sobre a matéria em questão. Feita tal assertiva, cumpre por fim aduzir que o nobre Deputado signatário
respeitou de forma absoluta o princípio da separação dos poderes, ao apresentar a matéria em estudo,
sobre o que a Constituição Federal de 1988 prescreve:

 

“Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.”

                                                                                                                                                                     De
igual forma, dispõe o art. 3º,  da Constituição do Estado do Ceará:caput

 

“Art. 3º. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.”

                                                                         

Portanto, não existem óbices constitucionais ou legais para o exercício da competência legislativa
concorrente pelo parlamentar estadual, posto que o Projeto de Lei apresentado em tudo se coaduna com o
art. 60, I, da Carta Magna Estadual, como também com os arts. 24, VIII, da CF/88, e 16, VIII, da
Constituição Alencarina, conforme prescrição abaixo:

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente  a bens e direitos de valor artístico,, ao consumidor,
estético, histórico, turístico e paisagístico;”

 

“Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da República,
sobre:

 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, , a bens e direitos de valor artístico,ao consumidor
estético, histórico, turístico e paisagístico;”

 

DO PROJETO DE LEI

 

  No que concerne a projeto de lei, assim dispõe a Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. :O processo legislativo compreende a elaboração de
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(...)

III – ;” (grifo inexistente no original)leis ordinárias

 

                                                                                                                                                                    
Nesse mesmo sentido estabelece o Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. :As proposições constituir-se-ão em

(...)

II – :projeto

(...)

b) ;de lei ordinária

(...)

Art. 206.  A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
:”Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
; (grifo inexistente no original)sanção do Governador do Estado “

 

CONCLUSÃO

 

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo parecer  àFAVORÁVEL
regular tramitação da presente propositura legal, o que se faz com fulcro nos arts. 58, III, e 60, I, da Carta
Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará.

                                                                             

É o parecer, salvo melhor juízo,

  

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, em 09 de Março de 2016.

 

Andréa Albuquerque de Lima
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Consultora Técnico

 

Assessorada por:

                                  Joseanne Aguiar Câmara
                                                                         OAB-CE 12.043

 

 

 

 

 

[1] Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

JOSEANNE AGUIAR CAMARA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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PROJETO DE LEI Nº 37 / 2016

AUTORIA: DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

MATÉRIA: “REGULAMENTA AS RELAÇÕES DE CONSUMO ENTRE
AS OPERADORAS DE TELEFONIA MÓVEL E SEUS RESPECTIVOS
USUÁRIOS-CONSUMIDORES, IMPUTANDO OBRIGAÇÃO ÀS
OPERADORAS DE NÃO BLOQUEAREM O ACESSO À INTERNET
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Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 37/2016
Deputado Leonardo Araujo, que “REGULAMENTA AS RELAÇÕES DE CONSUMO ENTRE AS
OPERADORAS DE TELEFONIA MÓVEL E SEUS RESPECTIVOS
USUÁRIOS-CONSUMIDORES, IMPUTANDO OBRIGAÇÃO ÀS OPERADORAS DE NÃO
BLOQUEAREM O ACESSO À INTERNET APÓS O CONSUMIDOR ESGOTAR A FRANQUIA
DE DADOS ESTIPULADOS CONTRATUALMENTE, DE ACORDO COM O MARCO CIVIL

”.DA INTERNET

 

 

DO PROJETO

 

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

 

 

Art. 1º Esta Lei visa regulamentar as relações de consumo entre as Operadoras de Telefonia Móvel e seus
respectivos usuários-consumidores, imputando obrigações aos concessionários de serviços públicos e
seus respectivos usuários, independentemente do objeto contratual a ela subjacente.

 

Art. 2º Esta Lei proíbe as operadoras de telefonia móvel de bloquearem o acesso à internet após o
esgotamento da franquia de dados acordados contratualmente por seus usuários-consumidores, de acordo
com o art. 7º, inciso IV, do Marco Civil da Internet.

 

Art. 3º Após esgotar a franquia, a qual trata o artigo anterior desta lei, a velocidade poderá ser reduzida,
mas o serviço deverá continuar sendo prestado, salvo em caso de inadimplência do consumidor, que
deverá estar adimplente com suas obrigações contratuais, assim como as operadoras de telefonia móvel.

 

Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o responsável ao pagamento de multa no valor
de R$ 10.000,00, acrescido em 50% no caso de reincidência. Os valores referentes as multas serão
revertidas ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, nos termos da Legislação Estadual.

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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 DA JUSTIFICATIVA

 

  : “De acordo com o estudo IDC Mobile PhoneEm sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca
Tracker Q4, realizado pela IDC Brasil, o mercado de smartphones no Brasil atingiu 54,5 milhões de
unidades em 2014, 77,5% do total de celulares comercializados.

 

Somando a categoria de feature phones, o mercado de celulares encerrou 2014 em alta de 7%, com um
total de 70,3 milhões de aparelhos comercializados. Isso fez com que o país fechasse 2014 na 4ª
colocação entre os maiores mercados do mundo, atrás da China, Estados Unidos e Índia. Para este ano a
IDC Brasil espera 16% de crescimento do mercado de smartphones, com a venda de cerca de 63,3
milhões de aparelhos em 2015.

 

O Brasil terminou dezembro de 2014 com 162,9 milhões de acessos banda larga móvel, sendo 148,8
milhões via aparelhos 3G, 6,4 milhões de terminais banda larga (na maior parte modens) e 7,7 milhões
via aparelhos 4G, o que representa um crescimento de 394,9% em relação a janeiro de 2014, quando
havia 1,6 milhão de linhas ativas de 4G. Para ano de 2015 a IDC Brasil espera 16% de crescimento do
mercado de smartphones, com a venda de 63,3 milhões de aparelhos.  

 

São números auspiciosos que, sem dúvida, indicam uma crescente e intensa inclusão digital no Brasil.
Contudo, fica latente que as operadoras de telefonia móvel não vêm investido o suficiente para a
ampliação do sistema, o que tem redundado em uma sensível queda de qualidade na prestação do serviço
de internet móvel. As principais operadoras do País estão hoje, sem exceção, entre as campeãs de
reclamações nos órgãos do sistema nacional de defesa do consumidor – e boa parte dessas reclamações é
referente à falta/falha na qualidade de oferta de serviços de internet móvel.

 

Nesta diapasão, cumpre o papel fundamental do Poder Público de zelar pela defesa do consumidor, nas
suas respectivas relações consumeristas entre as operadoras de telefonia móvel e seus
usuários-consumidores. A própria Constituição Federal Brasileira de 1988 previu, no inciso XXXII, do
seu art. 5º, que o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor. E Estado, aqui, é sinônimo
cabal de Poder Público, abarcando as três unidades federativas: a União, o Distrito Federal e os Estados,
assim como vem entendendo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.  

 

Sobre os temas da produção e do consumo, da defesa do consumidor e da responsabilidade por danos a
ele cometidos, em tais matérias, a competência legislativa faz parte do que se poderia chamar de
condomínio ou repartição de competências legislativas entre os Entes Federados, mais especificamente, a
União, Estados e Distrito Federal e Municípios.

 

Assim, o presente Projeto de Lei visa promover a proteção às relações jurídicas consumeristas entre as
concessionárias de serviços públicos e seus usuários-consumidores, limitando-se aos localizados em seu
território, sempre amparados, principalmente, na Constituição Federal, e na Constituição do Estado da
Bahia, em seu art. 70, inciso XV.  
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Nessa contextura, é de se ver que a nossa Constituição encartou na União a titularidade da competência
privativa para legislar sobre “telecomunicações”, é certo, mas emprestando ao substantivo o significado
restrito, que estamos a encarecer, para não nulificar a competência legislativa federativamente
condominial em tema de produção e consumo, defesa do consumidor e prevenção de responsabilidade por
danos contra estes cometidos.  

 

Tanto é assim que, ao dispor sobre a competência material da União para explorar os serviços de
telecomunicações, conferiu à lei federal (inciso XI do art. 21) apenas a força de dispor sobre a
organização dos serviços, da criação de um órgão regulador e de outros aspectos institucionais, de modo
que não faz parte o tema da proibição do corte de internet móvel, a toda evidência. E o fato é que não há
lei federal que autorize este corte, ao inverso, com base na Lei 12.965/2014, mais conhecida como Marco
Civil da Internet, em seu art. 7º, inciso IV, aduz que “aos usuários é assegurada a não suspensão da
conexão à internet, salvo por débito diretamente decorrente de sua utilização”

 

É nesse contexto normativo de elevação da Defesa do Consumidor a princípio constitucional que se deve
ter em mente que o Projeto de Lei Estadual em tela incide mesmo é sobre relações tipicamente de
consumo, independentemente do objeto contratual a ela subjacente (prestação de serviços de telefonia
móvel). Relações em que figuram como sujeitos, de um lado, os usuários, e, de outro, as empresas
concessionárias dos serviços públicos ali descritos. Não o Poder Concedente (a União) perante esse ou
aquele concessionário ou permissionário do serviço público. Sendo assim, não há usurpação legislativa no
fato de Lei Estadual proteger, no âmbito do seu raio territorial de incidência, o consumidor-usuário de
serviços de telefonia. Proteger, entenda-se, mediante a regra de que só resta proibido o corte ao acesso à
internet àqueles que estão adimplentes com suas obrigações contratuais.

 

Nesse contexto, o Projeto de Lei Estadual está mesmo a tutelar legítimos direitos subjetivos, direitos dos
consumidores-usuários. O Legislador Estadual atua, em verdade, no campo das relações de consumo
(inciso V do art. 24 da CF) e, mais especificamente, no âmbito das relações que a Constituição Federal
colocou sob a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, indistintamente, a
título de prevenção e reparação de dano ao consumidor (inciso VIII do mesmo art. 24). Isto para que ele,
consumidor-usuário, não tenha que pagar por um serviço que não lhe seja efetivamente prestado.  

 

Percebe-se, pois, que o Projeto de Lei Estadual atual não implica senão legítima atuação normativa de
prevenção de danos aos consumidores-usuários do Estado da Bahia, tal como expressamente admitido
nos incisos V e VIII do art. 24 da Constituição. Modo conciliado de repartir a competência da União para
conformar, legislativamente, a atividade técnica em si mesma de telefonia com o poder que assiste ao
Estado-membro de proteger os consumidores alocados em seu território suplementarmente à proteção
federal.  

 

Noutros termos, o que interessa é, em tema de exploração privada de serviços públicos, impedir que o
público pague duas vezes por um mesmo serviço. Indisfarçável bis in idem remuneratório ou de receita
operacional, tão às custas do consumidor-usuário quanto incompatível com o modelo de exploração desse
ou daquele serviço público por um concessionário ou permissionário do setor privado da Economia.
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Por outro ângulo de cognição do tema, não se alegue que esse tipo de proteção ao consumidor importa
imiscuir-se no equilíbrio econômico-financeiro de um contrato firmado entre o poder concedente federal
e as empresas concessionárias. E assim não se alegue porque à União não é dado firmar contratos que
terminem por subtrair dos Estados e do Distrito Federal a competência para normar sobre relações de
consumo e prevenção de danos ao consumidor.  

 

Nesse fluxo de idéias é de se concluir que o bloqueio de acesso à internet após o término da franquia
viola regras destinadas à proteção do consumidor. Violação que frustra qualquer tentativa do usuário de
economizar com a fruição ou gasto daqueles serviços públicos a ele ofertados, o que agride os princípios
da universalidade dos serviços públicos, pois, salta à evidência que do encarecido campo de atuação
normativa concorrente faz parte a positivação de regras que impeçam o consumidor de ser espoliado.
Espoliação, claro, a se evitar pela densificação de normas que, na própria Constituição, proíbem o
aumento arbitrário de lucros empresariais (art. 173, §4º da CF).   Dando-se que esse bloqueio/corte
arbitrário caracteriza o que a nossa Lei Fundamental designa por abuso do poder econômico.  

 

Acresce que a própria Lei Federal que dispõe sobre serviços públicos determina sua conciliada
aplicabilidade com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), assim como este último
diploma impõe sua aplicação às relações de serviço público, o que evidencia o caráter legítimo do atual
Projeto de Lei

 

Em síntese, e quanto à competência legislativa concorrente cabalmente fundamentada no ordenamento
pátrio, convém repetir que ela está descrita no art. 24 do Magno Texto Federal. Daí porque não cabe falar,
quanto a elas, de necessidade de delegação de competências entre pessoas federais. Mais ainda: nessa
passagem, a Magna Carta prestigiou as autonomias regionais, delimitando o campo de atuação dos entes
federativos a partir, primeiramente, da adscrição da competência da União à edição de normas gerais (§
1º do art. 24). Competência, essa, não excludente da atuação suplementar dos Estados (§ 2º do mesmo
artigo). Logo, o vetor hermenêutico em tema de competência legislativa concorrente é o da
descentralização política, o que favorece os poderes regionais.

 

Além de toda a fundamentação já exposta, as mudanças unilaterais de contratos já firmados violam
frontalmente o direito adquirido, caracterizando-se como práticas abusivas previstas no âmbito da
Constituição Federal, Estadual e no próprio Código de Defesa do Consumidor. Princípio basilar da Teoria
dos Contratos, o pacta sunt servanda aduz que o contrato faz Lei entre as partes, ou seja, se as
concessionárias de serviços públicos, mais especificamente as operadoras de telefonia móvel, acordam
que no fim da franquia contratada o usuário terá sua velocidade reduzida, e não bloqueada, as partes não
podem modificar unilateralmente o contrato já firmado.   

 

Neste contexto, pelos argumentos já minuciosamente elencados, não há que se falar que o atual Projeto de
Lei usurpa a competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações, ao inverso, trata-se da
relação jurídica consumerista entre os usuários-consumidores a as concessionárias de serviços públicos, a
qual é amplamente defendida no âmbito da Constituição Federal a competência concorrente para a União,
Distrito Federal e Estados legislarem sobre a defesa do consumidor, responsabilidade por danos a ele
cometidos e temas relacionados à produção e consumo.
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Portanto, como cabalmente demonstrado a constitucionalidade formal e material do atual Projeto de Lei,
amparado na Constituição Federal, Constituição do Estado da Bahia, Código de Defesa do Consumidor e
pelo Marco Civil da Internet, é que peço aos meus pares o apoio e a provação à unanimidade”.

 

 

 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

 

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas, estabelecendo diferentes autonomias no seu texto, que
variam bastante na sua amplitude.

 

Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três níveis com a
capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a autonomia
política dos Estados Membros (art. 18, CF/88)

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos, 
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, :in verbis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

(...)

 

  IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

Na Constituição Federal são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
 É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhespoderes .remanescentes

sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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I – aos Deputados Estaduais

 

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28) [1].

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

 

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impõe conduta ao Poder Executivo, não
ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional
e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da
Constituição Estadual, respeitando o princípio da Unidade da Federativa.

 

           O projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, suas alíneas da
Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, IV e VI, da Constituição Estadual, in
verbis.

 

Art. 88 - Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

(...)

 

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
;Constituição

(...)
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IV – sancionar, promulgar e fazer publicar leis, como expedir              decretos e
 regulamentos para sua fiel execução; (grifo nosso)

 

(...)

 

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual na forma da lei;

 

Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do Governador
, uma vez que é dirigida ao dever das operadoras de telefonia móvel de do Estado manterem o acesso a

internet móvel após o esgotamento da franquia de dados acordados contratualmente, pois enquanto a
o consumidor estiver adimplente, devem as operadoras prestarem o serviço, sendo tão somente,

. Assim, o referido projeto .reduzida a velocidade da internet não gera nenhuma despesa ao Estado

 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

 

 

 

                         Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, encontra-se em sintonia com
os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba o Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa
sobre a matéria em questão. Feita tal assertiva, cumpre por fim aduzir que o nobre Deputado signatário
respeitou de forma absoluta o princípio da separação dos poderes, ao apresentar a matéria em estudo,
sobre o que a Constituição Federal de 1988 prescreve:

 

“Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.”

                                                                                                                                                                     De
igual forma, dispõe o art. 3º,  da Constituição do Estado do Ceará:caput

 

“Art. 3º. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.”
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Portanto, não existem óbices constitucionais ou legais para o exercício da competência legislativa
concorrente pelo parlamentar estadual, posto que o Projeto de Lei apresentado em tudo se coaduna com o
art. 60, I, da Carta Magna Estadual, como também com os arts. 24, VIII, da CF/88, e 16, VIII, da
Constituição Alencarina, conforme prescrição abaixo:

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente  a bens e direitos de valor artístico,, ao consumidor,
estético, histórico, turístico e paisagístico;”

 

“Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da República,
sobre:

 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, , a bens e direitos de valor artístico,ao consumidor
estético, histórico, turístico e paisagístico;”

 

DO PROJETO DE LEI

 

  No que concerne a projeto de lei, assim dispõe a Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. :O processo legislativo compreende a elaboração de

(...)

III – ;” (grifo inexistente no original)leis ordinárias

 

                                                                                                                                                                    
Nesse mesmo sentido estabelece o Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. :As proposições constituir-se-ão em

(...)

II – :projeto

(...)
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b) ;de lei ordinária

(...)

Art. 206.  A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
:”Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
; (grifo inexistente no original)sanção do Governador do Estado “

 

 

 

CONCLUSÃO

 

 

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo parecer  àFAVORÁVEL
regular tramitação da presente propositura legal, o que se faz com fulcro nos arts. 58, III, e 60, I, da Carta
Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará.

 

                                                                                    

    

É o parecer, salvo melhor juízo,

  

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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[1] Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

JOSEANNE AGUIAR CAMARA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 37/2016

 

REGULAMENTA AS RELAÇÕES DE CONSUMO ENTRE AS
OPERADORAS DE TELEFONIA MÓVEL E SEUS
RESPECTIVOS USUÁRIOS-CONSUMIDORES, IMPUTANDO
OBRIGAÇÃO ÀS OPERADORAS DE NÃO BLOQUEAREM O
ACESSO À INTERNET APÓS O CONSUMIDOR ESGOTAR A
FRANQUIA DE DADOS ESTIPULADOS
CONTRATUALMENTE, DE ACORDO COM O MARCO
CIVIL DA INTERNET.

AUTOR: LEONARDO ARAÚJO

 

I - RELATÓRIO

De autoria do Excelentíssimo Deputado Estadual Leonardo Araújo, o Projeto de Lei em epígrafe “
REGULAMENTA AS RELAÇÕES DE CONSUMO ENTRE AS OPERADORAS DE
TELEFONIA MÓVEL E SEUS RESPECTIVOS USUÁRIOS-CONSUMIDORES, IMPUTANDO
OBRIGAÇÃO ÀS OPERADORAS DE NÃO BLOQUEAREM O ACESSO À INTERNET APÓS O
CONSUMIDOR ESGOTAR A FRANQUIA DE DADOS ESTIPULADOS
CONTRATUALMENTE, DE ACORDO COM O MARCO CIVIL DA INTERNET.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com PARECER
FAVORÁVEL da Procuradoria Jurídica da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, posição

 também defendida pelo Estudo Técnico da Comissão de Constituição, Justiça e de Redação.

Todos estes documentos opinatórios nos serviram de base para análise desta propositura.
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O Projeto de Lei sob análise consta de 05 (cinco) artigos.

É o relatório.

 

II - ANÁLISE

O Nobre Parlamentar justifica a necessidade da regulamentação das relações de consumo entre as
operadoras de telefonia móvel e seus respectivos usuários-consumidores, imputando obrigação às
operadoras de não bloquearem o acesso à internet após o consumidor esgotar a franquia de dados
estipulados contratualmente, de acordo com o Marco Civil da Internet, da seguinte forma:

“De acordo com o estudo IDC Mobile Phone Tracker Q4,
 realizado pela IDC Brasil, o mercado de smartphones no

Brasil atingiu 54,5 milhões de unidades em 2014, 77,5% do
total de celulares comercializados.

Somando a categoria de feature phones, o mercado de
celulares encerrou 2014 em alta de 7%, com um total de 70,3
milhões de aparelhos comercializados. Isso fez com que o país
fechasse 2014 na 4ª colocação entre os maiores mercados do
mundo, atrás da China, Estados Unidos e Índia. Para este ano
a IDC Brasil espera 16% de crescimento do mercado de
smartphones, com a venda de cerca de 63,3 milhões de
aparelhos em 2015.

O Brasil terminou dezembro de 2014 com 162,9 milhões de
acessos banda larga móvel, sendo 148,8 milhões via aparelhos
3G, 6,4 milhões de terminais banda larga (na maior parte
modens) e 7,7 milhões via aparelhos 4G, o que representa um
crescimento de 394,9% em relação a janeiro de 2014, quando
havia 1,6 milhão de linhas ativas de 4G. Para ano de 2015 a
IDC Brasil espera 16% de crescimento do mercado de
smartphones, com a venda de 63,3 milhões de aparelhos.

São números auspiciosos que, sem dúvida, indicam uma
crescente e intensa inclusão digital no Brasil. Contudo, fica
latente que as operadoras de telefonia móvel não vêm
investido o suficiente para a ampliação do sistema, o que tem
redundado em uma sensível queda de qualidade na prestação
do serviço de internet móvel. As principais operadoras do País
estão hoje, sem exceção, entre as campeãs de reclamações nos
órgãos do sistema nacional de defesa do consumidor – e boa
parte dessas reclamações é referente à falta/falha na qualidade
de oferta de serviços de internet móvel.

Nesta diapasão, cumpre o papel fundamental do Poder
Público de zelar pela defesa do consumidor, nas suas
respectivas relações consumeristas entre as operadoras de
telefonia móvel e seus usuários-consumidores. A própria
Constituição Federal Brasileira de 1988 previu, no inciso
XXXII, do seu art. 5º, que o Estado promoverá, na forma da
lei, a defesa do consumidor. E Estado, aqui, é sinônimo cabal
de Poder Público, abarcando as três unidades federativas: a
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União, o Distrito Federal e os Estados, assim como vem
entendendo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Sobre os temas da produção e do consumo, da defesa do
consumidor e da responsabilidade por danos a ele cometidos,
em tais matérias, a competência legislativa faz parte do que se
poderia chamar de condomínio ou repartição de competências
legislativas entre os Entes Federados, mais especificamente, a
União, Estados e Distrito Federal e Municípios.

Assim, o presente Projeto de Lei visa promover a proteção às
relações jurídicas consumeristas entre as concessionárias de
serviços públicos e seus usuários-consumidores, limitando-se
aos localizados em seu território, sempre amparados,
principalmente, na Constituição Federal, e na Constituição do
Estado da Bahia, em seu art. 70, inciso XV.

Nessa contextura, é de se ver que a nossa Constituição
encartou na União a titularidade da competência privativa
para legislar sobre “telecomunicações”, é certo, mas
emprestando ao substantivo o significado restrito, que estamos
a encarecer, para não nulificar a competência legislativa
federativamente condominial em tema de produção e
consumo, defesa do consumidor e prevenção de
responsabilidade por danos contra estes cometidos.

Tanto é assim que, ao dispor sobre a competência material da
União para explorar os serviços de telecomunicações, conferiu
à lei federal (inciso XI do art. 21) apenas a força de dispor
sobre a organização dos serviços, da criação de um órgão
regulador e de outros aspectos institucionais, de modo que não
faz parte o tema da proibição do corte de internet móvel, a
toda evidência. E o fato é que não há lei federal que autorize
este corte, ao inverso, com base na Lei 12.965/2014, mais
conhecida como Marco Civil da Internet, em seu art. 7º, inciso
IV, aduz que “aos usuários é assegurada a não suspensão da
conexão à internet, salvo por débito diretamente decorrente de
sua utilização.”

É nesse contexto normativo de elevação da Defesa do
Consumidor a princípio constitucional que se deve ter em
mente que o Projeto de Lei Estadual em tela incide mesmo é
sobre relações tipicamente de consumo, independentemente do
objeto contratual a ela subjacente (prestação de serviços de
telefonia móvel). Relações em que figuram como sujeitos, de
um lado, os usuários, e, de outro, as empresas concessionárias
dos serviços públicos ali descritos. Não o Poder Concedente (a
União) perante esse ou aquele concessionário ou
permissionário do serviço público. Sendo assim, não há
usurpação legislativa no fato de Lei Estadual proteger, no
âmbito do seu raio territorial de incidência, o
consumidor-usuário de serviços de telefonia. Proteger,
entenda-se, mediante a regra de que só resta proibido o corte
ao acesso à internet àqueles que estão adimplentes com suas
obrigações contratuais.
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Nesse contexto, o Projeto de Lei Estadual está mesmo a tutelar
legítimos direitos subjetivos, direitos dos
consumidores-usuários. O Legislador Estadual atua, em
verdade, no campo das relações de consumo (inciso V do art.
24 da CF) e, mais especificamente, no âmbito das relações que
a Constituição Federal colocou sob a competência concorrente
da União, dos Estados e do Distrito Federal, indistintamente, a
título de prevenção e reparação de dano ao consumidor (inciso
VIII do mesmo art. 24). Isto para que ele,
consumidor-usuário, não tenha que pagar por um serviço que
não lhe seja efetivamente prestado.

Percebe-se, pois, que o Projeto de Lei Estadual atual não
implica senão legítima atuação normativa de prevenção de
danos aos consumidores-usuários do Estado da Bahia, tal
como expressamente admitido nos incisos V e VIII do art. 24
da Constituição. Modo conciliado de repartir a competência
da União para conformar, legislativamente, a atividade
técnica em si mesma de telefonia com o poder que assiste ao
Estado-membro de proteger os consumidores alocados em seu
território suplementarmente à proteção federal.

Noutros termos, o que interessa é, em tema de exploração
privada de serviços públicos, impedir que o público pague
duas vezes por um mesmo serviço. Indisfarçável bis in idem
remuneratório ou de receita operacional, tão às custas do
consumidor-usuário quanto incompatível com o modelo de
exploração desse ou daquele serviço público por um
concessionário ou permissionário do setor privado da
Economia.

Por outro ângulo de cognição do tema, não se alegue que esse
tipo de proteção ao consumidor importa imiscuir-se no
equilíbrio econômico-financeiro de um contrato firmado entre
o poder concedente federal e as empresas concessionárias. E
assim não se alegue porque à União não é dado firmar
contratos que terminem por subtrair dos Estados e do Distrito
Federal a competência para normar sobre relações de
consumo e prevenção de danos ao consumidor.

Nesse fluxo de idéias é de se concluir que o bloqueio de acesso
à internet após o término da franquia viola regras destinadas
à proteção do consumidor. Violação que frustra qualquer
tentativa do usuário de economizar com a fruição ou gasto
daqueles serviços públicos a ele ofertados, o que agride os
princípios da universalidade dos serviços públicos, pois, salta à
evidência que do encarecido campo de atuação normativa
concorrente faz parte a positivação de regras que impeçam o
consumidor de ser espoliado. Espoliação, claro, a se evitar pela
densificação de normas que, na própria Constituição, proíbem
o aumento arbitrário de lucros empresariais (art. 173, §4º da
CF). Dando-se que esse bloqueio/corte arbitrário caracteriza o
que a nossa Lei Fundamental designa por abuso do poder
econômico.
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Acresce que a própria Lei Federal que dispõe sobre serviços
públicos determina sua conciliada aplicabilidade com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), assim
como este último diploma impõe sua aplicação às relações de
serviço público, o que evidencia o caráter legítimo do atual
Projeto de Lei.

Em síntese, e quanto à competência legislativa concorrente
cabalmente fundamentada no ordenamento pátrio, convém
repetir que ela está descrita no art. 24 do Magno Texto
Federal. Daí porque não cabe falar, quanto a elas, de
necessidade de delegação de competências entre pessoas
federais. Mais ainda: nessa passagem, a Magna Carta
prestigiou as autonomias regionais, delimitando o campo de
atuação dos entes federativos a partir, primeiramente, da
adscrição da competência da União à edição de normas gerais
(§ 1º do art. 24). Competência, essa, não excludente da atuação
suplementar dos Estados (§ 2º do mesmo artigo). Logo, o vetor
hermenêutico em tema de competência legislativa concorrente
é o da descentralização política, o que favorece os poderes
regionais.

Além de toda a fundamentação já exposta, as mudanças
unilaterais de contratos já firmados violam frontalmente o
direito adquirido, caracterizando-se como práticas abusivas
previstas no âmbito da Constituição Federal, Estadual e no
próprio Código de Defesa do Consumidor. Princípio basilar
da Teoria dos Contratos, o pacta sunt servanda aduz que o
contrato faz Lei entre as partes, ou seja, se as concessionárias
de serviços públicos, mais especificamente as operadoras de
telefonia móvel, acordam que no fim da franquia contratada o
usuário terá sua velocidade reduzida, e não bloqueada, as
partes não podem modificar unilateralmente o contrato já
firmado.

Neste contexto, pelos argumentos já minuciosamente
elencados, não há que se falar que o atual Projeto de Lei
usurpa a competência privativa da União para legislar sobre
telecomunicações, ao inverso, trata-se da relação jurídica
consumerista entre os usuários-consumidores a as
concessionárias de serviços públicos, a qual é amplamente
defendida no âmbito da Constituição Federal a competência
concorrente para a União, Distrito Federal e Estados
legislarem sobre a defesa do consumidor, responsabilidade por
danos a ele cometidos e temas relacionados à produção e
consumo.

Portanto, como cabalmente demonstrado a
constitucionalidade formal e material do atual Projeto de Lei,
amparado na Constituição Federal, Constituição do Estado da
Bahia, Código de Defesa do Consumidor e pelo Marco Civil da
Internet.”
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto
em exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa
do Poder Executivo, conforme disposto no Art. 60 da Constituição Estadual do Ceará,  :in verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos Deputados Estaduais;

II - ao Governador do Estado;

III - ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV - aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembléia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento do
eleitorado estadual;

V - ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias
de sua competência privativa, previstas nesta Constituição;

VI - a entidades da sociedade civil, por meio dos projetos de lei de
iniciativa compartilhada, nos termos do § 3º do art. 58 desta
Constituição.

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da
Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual, da Defensoria Pública Estadual e dos Tribunais
de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas
empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de
serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública
direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e
outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a
impostos, taxas e contribuições;
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e) matéria orçamentária.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da
competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados
Estaduais.

A inserção do referido Projeto de Lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o
funcionamento do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração
estadual, prevista no Art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

O Projeto de Lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
Princípio da Unidade da Federação, nem tão pouco interfere no Princípio da Tripartição dos Poderes,
consagrado no Art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria está enumerada os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25 da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os Estados podem exercer
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela

.Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais

Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que  trata da necessidade da regulamentação das relações de consumo entre as operadoras
de telefonia móvel e seus respectivos usuários-consumidores, imputando obrigação às operadoras
de não bloquearem o acesso à internet após o consumidor esgotar a franquia de dados estipulados

, cabendo à Assembléia Legislativa, com acontratualmente, de acordo com o Marco Civil da Internet
sanção do Governador do Estado, dispor sobre tal matéria, nos termos do Art. 50, da Constituição do
Estado do Ceará.

Art. 50. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do
Governador do Estado, dispor acerca de todas as matérias de
competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual,
operações de crédito e dívida pública;

III - fixação e modificação do efetivo da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros;

IV - planos e programas regionais e setoriais de desenvolvimento;

V - limites dos territórios estaduais e municipais;
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VI - criação, incorporação, subdivisão ou desmembramento de
Municípios, ouvidas em plebiscito as populações interessadas;

VII - transferência temporária da sede do Governo Estadual;

VIII - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e
funções públicas;

IX - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e
órgãos da administração pública estadual;

X - atividades financeiras em geral;

XI - fixação das custas judiciais;

XII - planos e programas regionais e setoriais de investimento e de
desenvolvimento;

XIII - bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio
público;

XIV - organização administrativa, judiciária, do Ministério
Público, da Defensoria Pública e da Procuradoria-Geral do
Estado;

XV - fiscalização das tarifas do serviço público.

Este Projeto não impõe conduta ao Poder Executivo, nem interfere nas atribuições das Secretarias
de Estado e dos Órgãos da Administração Pública.

Para fundamentar nosso entendimento vejamos alguns recortes da Constituição Federal/88 sobre a
competência de iniciativa do processo legislativo entre outros princípios norteadores das leis:

Art. 1º , formada pela uniãoA República Federativa do Brasil
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como

:fundamentos

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República
Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária?

II - garantir o desenvolvimento nacional?

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as
desigualdades sociais e regionais?

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem,
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida,
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições
democráticas e conservar o patrimônio público?

X - combater as causas da pobreza e os fatores de
marginalização, promovendo a integração social dos setores
desfavorecidos?

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a
cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do
bem-estar em âmbito nacional.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico, turístico e paisagístico;

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

Da mesma forma acostamos recortes Constituição Estadual/89:
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Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

II - promoção da justiça social e extinção de todas as formas 
de exploração e opressão, procurando assegurar a todos uma
vida digna, livre e saudável;

III - defesa da igualdade e combate a qualquer forma de
discriminação em razão de nacionalidade, condição e local de
nascimento, raça, cor, religião, origem étnica, convicção política
ou filosófica, deficiência física ou mental, doença, idade, atividade
profissional, estado civil, classe social, sexo e orientação sexual;

IV - respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;

X - prestação de assistência social aos necessitados e à defesa
dos direitos humanos;

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum
com a União, o Distrito Federal e os Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições
democráticas e conservar o patrimônio público;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de
marginalização, promovendo a integração social dos setores
desfavorecidos;

Parágrafo único. O sistema de cooperação entre as entidades
políticas para aplicação das normas previstas neste artigo far-se-á
em conformidade com lei complementar federal.

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do
art. 24 da Constituição da República, sobre:

VIII -  ao meio ambiente, responsabilidade por dano ao
, a bens e direitos de valor artístico, estético,consumidor

histórico, turístico e paisagístico;

§1º A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á
a estabelecer as normas gerais e, à sua falta, não ficará o Estado
impedido de exercer ativi­dade legislativa plena.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende
a eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.
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Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, uma
vez que está a proposição em linguagem correta.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste Projeto de Lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto

.deste projeto que impeça ou barre a aprovação de tal medida

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a
outro, que já tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma
Sessão Legislativa, ou transformado em diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a
aprovada ou rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a
anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver
substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já
aprovada ou rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou
de dispositivos já aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a
outro, considerado inconstitucional, de acordo com o parecer
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o
requerimento, com a mesma ou oposta finalidade, de outro já
deliberado.

III - VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos de PARECER FAVORÁVEL ao presente Projeto
.de Lei

É o nosso parecer.

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  09/03/2017 13:23:35  Data da assinatura:  09/03/2017 13:23:55

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
09/03/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

2ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 08/03/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     
 _________________________________________

                                                                               PRESIDENTE DA COMISSÃO/REUNIÃO

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO AO PROJETO

  Autor:  99170 - JOEL PIMENTEL MADEIRA BARROS

  Usuário assinador:  99530 - FENELON MOREIRA CALS JUNIOR

  Data da criação:  10/03/2017 10:07:24  Data da assinatura:  10/03/2017 10:09:27

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

ESTUDO TÉCNICO
10/03/2017

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

PROJETO DE LEI N.º 37/16

AUTORIA: Deputado Leonardo Araújo

EMENTA: “REGULAMENTA AS RELAÇÕES DE CONSUMO ENTRE AS OPERADORAS DE
TELEFONIA MÓVEL E SEUS RESPECTIVOS USUÁRIOS-CONSUMIDORES, IMPUTANDO
OBRIGAÇÃO ÀS OPERADORAS DE NÃO BLOQUEAREM O ACESSO À INTERNET APÓS O
CONSUMIDOR ESGOTAR A FRANQUIA DE DADOS ESTIPULADOS CONTRATUALMENTE,
DE ACORDO COM O MARCO CIVIL DA INTERNET”.

 

I – Introdução

 

O projeto em tela pretende resguardar um direito assegurado ao usuário-consumidor frente às
concessionárias de serviços públicos - operadoras de telefonia e serviços de dados (internet).

 

II – Fundamentação
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            Percebe-se que o projeto apresentado pelo Deputado Leonardo Araújo tem o objetivo de evitar
abusos na prestação de serviços de dados – internet - por parte das operadoras de telefonia, que ao
impedir, ao fim da franquia contratada o acesso à internet pelo usuário, veta ao mesmo o exercício da
cidadania.

            Tal assunto tem gerado muita polêmica e ações judiciais. O Superior Tribunal de Justiça
aguardava até o dia 25 de novembro de 2015 o voto do Relator: Ministro Moura Ribeiro para a partir de
então,  decidir de forma colegiada, se considera legal ou não o bloqueio à internet praticado pelas
operadoras desde o final de 2014 após fim da franquia de dados.

Contudo, até a data de apresentação deste estudo não havia ainda sido consolidada nenhuma decisão da
Corte Judiciária a respeito.

                         

III – Considerações finais

 

            O projeto apresentado, conforme brilhantemente demonstrado no parecer emitido pela
Procuradoria desta Augusta Casa, não confronta a Legislação nem a Constituição Federais, contudo, o
objeto do mesmo, possivelmente poderá estar também regido e amparado de forma específica no inciso
IV do artigo 7º da Lei Nº 12.965, de 23 de Abril de 2014, conhecida como Marco Civil da Internet
conforme texto:

 

 

.

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014

                                                              Marco Civil Da Internet

Art. 7   - O acesso à internet é essencial ao exercício dao

cidadania, e ao usuário são assegurados os seguintes direitos:

IV - não suspensão da conexão à internet, salvo por débito
diretamente decorrente de sua utilização.

Assim, sem mais a tratar sobre o Projeto de Lei nº 37/2016 apresentado pelo Ilustre Deputado Leonardo Araujo,
conforme ser de interesse público, amplo e geral, ante as elucidações trazidas no presente estudo, sugere-se ao nobre
relator que o projeto seja apresentado nas discussões desta Comissão.

 

 Referências Bibliográficas

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm

 

http://www.telesintese.com.br/stj-voto-relator-sobre-bloqueio-de-internet-movel-sai-ate-o-final-de-novembro/
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http://www.telesintese.com.br/justica-carioca-proibe-bloqueio-da-navegacao-apos-fim-da-franquia/

 

http://www.telesintese.com.br/justica-paulista-da-primeira-liminar-contra-fim-da-franquida-de-dados-celular/

 

 

 

 

FENELON MOREIRA CALS JUNIOR

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO RELATOR

  Autor:  99530 - FENELON MOREIRA CALS JUNIOR

  Usuário assinador:  99342 - DEPUTADO FERNANDO HUGO

  Data da criação:  10/03/2017 10:10:59  Data da assinatura:  23/03/2017 09:03:12

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

MEMORANDO
23/03/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CDC)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Robério Monteiro

 

Assunto: Designação para relatoria

                   

                     Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

PROJETO DE LEI NÃO NÃO SIM

                Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

              Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

              Atenciosamente,

 

 

 

 

 

 

 
 
 

DEPUTADO FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº037/2016

  Autor:  99590 - ROBERIO MONTEIRO

  Usuário assinador:  99590 - ROBERIO MONTEIRO

  Data da criação:  03/04/2017 10:49:17  Data da assinatura:  03/04/2017 10:49:29

GABINETE DO DEPUTADO ROBERIO MONTEIRO

PARECER
03/04/2017

O Projeto de Lei nº 037/2016, de autoria do nobre deputado Leonardo Araújo, dispõe sobre
regulamentação das relações de consumo entre as Operadoras de Telefonia Móvel e seus respectivos 
usuários-consumidores e da outras providências.

 

A propositura acima mencionada tem o objetivo de regulamentar as relações de consumo entre as
Operadoras de Telefonia Móvel e seus respectivos usuários-consumidores, imputando obrigação às
operadoras de não bloquearem o acesso à internet após o consumidor esgotar a franquia de dados
estipulados contratualmente, de acordo com o Marco Civil da Internet.

 

Em virtude do aumento considerável no número de usuários de internet e levando em consideração que as
empresas que atuam no território Brasileiro são campeãs em reclamações por não prestarem um serviço
de telefonia móvel adequado, em especial o serviço de internet, emitimos   àPARECER FAVORÁVEL
tramitação e aprovação da matéria em questão, estando em conformidade com as diretrizes legais do
ordenamento jurídico.

ROBERIO MONTEIRO

DEPUTADO (A)
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  Autor:  99342 - DEPUTADO FERNANDO HUGO

  Usuário assinador:  99342 - DEPUTADO FERNANDO HUGO

  Data da criação:  04/05/2017 09:17:40  Data da assinatura:  04/05/2017 09:17:50

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

2ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 05/04/2017

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

                                                                                                                                     

 

DEPUTADO FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR P.L. 037/2016 - DEP. LEONARDO PINHEIRO

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  04/05/2017 16:36:21  Data da assinatura:  04/05/2017 16:36:31

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
04/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

 P.L. nº 037/2016 - - -
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI N° 37/2016

  Autor:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  22/05/2017 09:52:29  Data da assinatura:  22/05/2017 09:53:16

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
22/05/2017

A proposição constitui-se de medida de suma importância para as relações de consumo entre as
operadoras de telefonia móvel e os seus consumidores, assim, somos de parecer  ao Projeto defavorável
Lei N° 137/2016, de autoria do nobre Dep. Leonardo Araújo.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   ERRATA AO PARECER DO PROJETO DE LEI N° 37/2016.

  Autor:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  24/05/2017 15:29:32  Data da assinatura:  24/05/2017 15:30:14

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
24/05/2017

No parecer ao projeto, de autoria do Dep. Leonardo Araújo, onde se lê ,Projeto de Lei N° 137/2016
leia-se .Projeto de Lei N° 37/2016

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO CTASP

  Autor:  24807 - PATRÍCIA SARAIVA LEÃO NÓBREGA

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  24/05/2017 15:44:45  Data da assinatura:  24/05/2017 20:31:06

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
24/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

7ª REUNIÃO ORDINÁRIA CTASP      Data 24/05/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                               

                                                                                                                                       

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR - COFT

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  26/05/2017 19:50:08  Data da assinatura:  26/05/2017 19:50:29

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
26/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Odilon Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - COFT

  Autor:  99258 - JOAQUIM GOMES GARCEZ NETO

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  20/06/2017 12:05:57  Data da assinatura:  20/06/2017 12:18:04

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
20/06/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Roberto Mesquita

Assunto: Designação para relatoria

                    Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 37/2016 DE AUTORIA DO DEP LEONARDO ARAÚJO

  Autor:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Usuário assinador:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Data da criação:  15/09/2017 14:54:21  Data da assinatura:  15/09/2017 14:57:07

GABINETE DO DEPUTADO ROBERTO MESQUITA

PARECER
15/09/2017

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0037/2016, DE AUTORIA DO DEPUTADO LEONARDO
ARAUJO

 

 

REGULAMENTA AS RELAÇÕES DE CONSUMO ENTRE
AS OPERADORAS DE TELEFONIA MÓVEL E SEUS
RESPECTIVOS USUÁRIOS-CONSUMIDORES,
IMPUTANDO OBRIGAÇÃO ÀS OPERADORAS DE NÃO
BLOQUEAREM O ACESSO À INTERNET APÓS O
CONSUMIDOR ESGOTAR A FRANQUIA DE DADOS
ESTIPULADOS CONTRATUALMENTE, DE ACORDO
COM O MARCO CIVIL DA INTERNET.

 

 

I- RELATÓRIO

O projeto apresentado visa regulamentar as relações de consumo entre usuários e operadoras de telefonia
móvel, com objetivo de obrigar as operadoras a não bloquear o acesso à internet após esgotado a franquia
de dados contratados. Esse direito está também amparado de forma específica no inciso IV do Artigo 7º
da Lei Nº 12.965, de 23 de Abril de 2014, conhecida como Marco Civil da Internet conforme texto:

 

 

Art. 7 - O acesso à internet é essencial ao exercício da o cidadania, e
ao usuário são assegurados os seguintes direitos:

IV - não suspensão da conexão à internet, salvo por débito
diretamente decorrente de sua utilização;

71 de 77



 

 

II- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, considerando que o assunto ora defendido na presente propositura tem gerado muitas
ações judiciais, pelos conflitos entre operadoras e consumidores, em virtude do bloqueio inadequado do
acesso à internet, embora nenhuma decisão consolidada pelo judiciário até o momento.

De acordo com o Marco Civil da Internet, o acesso à internet hoje é considerado essencial para o
exercício da cidadania, onde o usuário, pode participar socialmente e expor suas opiniões nos diversos
assuntos discutidos pela sociedade no seu cotidiano.

Cabe às operadoras melhorar as relações de consumo, prestando serviço adequado, garantindo que os
usuários possam usufruir dos seus direitos. Sendo assim, voto  ao Projeto de Lei nºFAVORÁVEL
0037/2016, de autoria do Deputado Leonardo Araújo.

ROBERTO MESQUITA

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  06/11/2018 18:20:46  Data da assinatura:  06/11/2018 18:30:26

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/11/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

20ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 06/11/2018

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO JOAQUIM NORONHA
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 126ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29/11/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 78ª (SEPTUAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29/11/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 79ª (SEPTUAGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29/11/2018.
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